Comarca de Volta Redonda - 5ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Custodio Pontual
Processo nº 0034364-38.2013.8.19.0066
ANDREZA MACHADO DE SOUZA, CHRISTIANE DO CARMO SILVA e LUCIANA ALMADA COSTA moveram ação de Obrigação de Fazer com pedido de antecipação de tutela em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO, aduzindo em resumo que a Secretaria de Estado de Educação a partir de fevereiro de 2012 passou a pagar uma gratificação aos professores que trabalham em rede estadual de ensino, pelo exercício em unidade escolar considerada de difícil provimento. O bônus no valor de R$ 300,00 será efetuado no contracheque de janeiro, com depósito na conta dos servidores no mês de fevereiro de 2012. Os autores passaram a receberem por matrícula o valor de R$ 300,00 (trezentos) reais, com a rubrica ´GRATF DIF PROVIMENTO D43384´. Porém, no mês de julho de 2013 foram surpreendidos, sem qualquer aviso, com descontos com a mesma rubrica 'GRATF DIF PROVIMENTO D43384´, em contato via telefone com a ré, foi informada que o Colégio Estadual Barão de Mauá não estava classificada para receber a gratificação, por este motivo estaria sendo descontado dos professores os valores anteriormente pagos. Importante esclarecer que os autores não tomaram conhecimento tampouco existe o competente processo administrativo no sentido de reverter o recebimento do respectivo valor, não houve nenhuma explicação por parte do réu, não se vislumbrando o devido processo legal. Desta forma, requer a concessão da antecipação de tutela para que suspenda os descontos efetuados nos contracheques dos servidores, bem como a devolução dos valores já descontados referentes à Gratificação Difícil Provimento. Que seja condenada a ré a devolução dos valores descontados, corrigidos monetariamente, bem como a manutenção do direito de recebimento da gratificação, eis que previsto no Decreto. Ainda requer a condenação em danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 23/39. Decisão inicial em fl.47, recebimento da petição inicial. Decisão em fl.48, que deferiu o pedido de antecipação de tutela. Citação efetivada em fl.57. Agravo de Instrumento interposto pelo réu em fls.59/71. Contestação de fls.74/83. Decisão do Agravo de Instrumento da Décima Quinta Câmara Cível em fls.95/99, que negou provimento ao recurso. Manifestação do réu em fls.132/136, informando que foi cumprida a antecipação de tutela. Manifestação do Ministério Público em fls.138/140, no sentido de deixar de intervir no feito por falta de legitimidade. Ato ordinatório de provas em fl.141, sendo atendido pelos autores em fl.142 e pelo réu em fls.143/144. Manifestação da parte autora sobre a juntada de documentos em fl.146. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Questão que merece solução objetiva, diante dos princípios gerais que regem a relação entre a Administração Pública e seus servidores, com especial enfoque para a garantia do devido processo legal em confronto com o dever de legalidade, moralidade e autotutela da administração pública, reduzindo-se a controvérsia ao fato de que a administração pública por evidente tem o dever de corrigir o pagamento de vantagens funcionais acrescidas ao patrimônio de seus servidores de modo indevido, porém, cabe a eles a manifestação diante do devido processo legal e contraditório, concluindo-se que uma vez ausente o dolo do servidor, sendo a verba alimentar não há possibilidade de repetição do indébito. Consta dos autos que os autores vinham recebendo mensalmente gratificação no equivalente a R$300,00, fixada pelo Decreto 43384/2011, que dispõe sobre a concessão de gratificação de professores efetivos pelo exercício em unidade escolar de difícil provimento. Ora, sem qualquer especulação técnica, percebe-se que o referido decreto regulamenta a vantagem, especialmente caracterizada pela temporariedade e a situação fática de unidade escolar de difícil provimento. Os autores alegam que sem qualquer processo administrativo e à margem do direito de defesa a vantagem restou suspensa e ainda passou a ser descontada pelos meses pagos, concluindo a Administração Pública que o pagamento pretérito se deu de modo indevido. Não há na resposta, muito menos nos documentos acostados pelo Estado do Rio de Janeiro, processo administrativo capaz de promover aos autores o amplo direito de defesa e o contraditório, garantias constitucionais que foram afastadas pelo ato unilateral do réu, que não obstante se fundamentar no controle finalístico e no dever de autotutela, evidentemente violou a garantia constitucional da ampla defesa dos autores. Por oportuno, vale dizer que a verba é alimentar e presumivelmente recebida de boa fé pelos servidores, logo, sem o devido processo legal, falece de adequação a busca do réu pelos valores que entende pagos indevidamente. Outrossim, os autores procuraram a suspensão dos descontos pela via judicial e obtiveram imediata resposta do Estado Juiz, por aqui não trafegando violação do patrimônio imaterial do servidor, ausente portanto o dano moral. Por fim, escapa do controle judicial a classificação de unidade escolar considerada de difícil provimento, bem como a determinação capaz de impedir que o Poder Executivo promova a suspensão de gratificação que entende não devida, diante da presunção de legalidade e legitimidade dos atos da administração pública, respeitada a harmonia e independência dos poderes do estado. Ante o exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para determinar a suspenção dos descontos realizados sob a rubrica GRATF DIF PROVIMENTO D43384, tornando definitiva a medida antecipatória de fls. 48; JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos constantes da inicial. Sem custas face a isenção legal do réu. Honorários compensados na forma do art. 86 do NCPC. P.I. Após o trânsito em julgado, decorrido o prazo para cumprimento de sentença, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
